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Resumo  As enchentes são os desastres naturais

com maior frequência e afetam a vida de aproxi-

madamente 102 milhões de pessoas a cada ano,

principalmente nos países em desenvolvimento e

em grandes centros urbanos, com tendência de

aumento nas próximas décadas. O objetivo é ofe-

recer subsídios para uma melhor compreensão

destes eventos, através dos resultados e experiên-

cias encontrados na literatura científica recente.

Por meio de busca no Pubmed foram analisados

70 trabalhos aos quais se teve acesso e se enqua-

draram nos critérios de abordar pelo menos um

dos itens selecionados para análise, que eram: cau-

sas; consequências; respostas e ações; encaminha-

mento de propostas e soluções para a prevenção e/

ou mitigação dos riscos; e, impactos das enchen-

tes. A partir destes critérios foram montados qua-

dros para cada um dos itens de análise de modo a

sistematizar e sintetizar os resultados para as cau-

sas, as consequências ambientais, a infraestrutu-

ra, os serviços e a saúde e para as respostas e ações

de prevenção e mitigação. Considerou-se que,

dados os cenários de aumento na frequência e gra-

vidade destes eventos, os desafios para o setor saú-

de para a redução de riscos de desastres exigem

respostas integradas com amplas políticas para o

desenvolvimento sustentável.

Palavras-chave  Enchentes, Inundações, Saúde

pública, Saúde ambiental, Desastres naturais

Abstract  Floods are among the most frequent

natural disasters and they affect the lives of ap-

proximately 102 million people each year, main-

ly in developing countries and in major urban

areas with a tendency to grow further over the

coming decades. The scope of this paper is to pro-

vide input for a clearer understanding of these

events through the results and experiences to be

gleaned from the recent scientific literature. From

the Pubmed database, 70 articles were analyzed

that fulfilled the criteria to address at least one of

the items selected for analysis, namely: 1) causes;

2) consequences; 3) responses and actions: sub-

mission of proposals and solutions for the preven-

tion and/or mitigation of the risks and impacts of

flooding. Tables for each of the items selected were

organized in order to systematize and synthesize

the results for causes (attributed to natural and

human activities); environmental, infrastructure

and services, and health consequences (injuries

and diseases classified according to chapters of

ICD-10); prevention and mitigation responses

and actions. It was concluded that given the sce-

narios of increased frequency and severity of these

events, the challenges facing public health for di-

saster risk reduction require integrated responses

with broad policies for sustainable development.

Key words  Floods, Public health, Environmen-

tal health, Natural disasters
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Introdução

Dentre os inúmeros impactos ambientais que
afetam a vida de milhões de pessoas no mundo,
os eventos como enchentes atingem cerca de 102
milhões de pessoas por ano1 e a maior parte das
populações expostas (95%) e dos óbitos (95%)
se encontram nos países de menor renda per ca-
pita (igual ou menor que 3.705 dólares por ano)2.
Seus impactos são mais severos para determina-
dos grupos populacionais e espaços geográficos
mais vulneráveis, seja nos países mais pobres ou
mesmo nos países mais ricos, como foi demons-
trado após o furacão Katrina.

Suas causas e consequências, bem como as
respostas e as ações para prevenção e mitigação
vêm se tornando temas de grande interesse após
inúmeros alertas da comunidade científica sobre
o potencial de mudanças ambientais em larga
escala, como as alterações climáticas, resultarem
no aumento da frequência e intensidade das chu-
vas e de outros eventos extremos3-9.

Neste artigo foi realizada uma revisão da lite-
ratura sobre a relação enchentes e saúde pública,
de modo a oferecer subsídios para uma melhor
compreensão destes eventos, que correspondem
a cerca de 60% dos desastres naturais registrados
no país e 70% na América Latina e Caribe. Atra-
vés dos resultados e experiências encontrados na
literatura científica recente foram abordados três
aspectos que devem ser compreendidos de modo
integrado: as causas, as consequências e as res-
postas e ações para prevenção e mitigação dos
riscos e impactos. Esta revisão pode ser conside-
rada oportuna, uma vez que os desastres natu-
rais ocupam cada vez mais a agenda científica e
governamental do país, sendo exemplos a criação
do Centro Nacional de Monitoramento e Alerta
aos Desastres Naturais pelo Ministério de Ciência
e Tecnologia e da Força Nacional do Sistema Úni-
co de Saúde pelo Ministério da Saúde.

Metodologia

Foi realizada revisão de literatura, de artigos dis-
poníveis no PubMed até o ano de 2011, por ter
sido considerada a base bibliográfica mais abran-
gente e ao mesmo tempo específica para a saúde
pública. Por se tratar de uma base bibliográfica
na língua inglesa, foram escolhidos como descri-
tores gerais os termos: “floods” and “public heal-
th”. O objetivo foi a capturar do maior número
de artigos que abordassem o tema das enchentes,
e ao mesmo restringir àqueles que estabelecessem

um vínculo mais direto entre estes eventos e a
saúde pública, compreendida aqui como uma res-
posta do estado as necessidades de saúde.

Foram identificados 114 artigos, os quais fo-
ram submetidos a dois grupos de critérios de
inclusão. O primeiro grupo foi estar em um idi-
oma que pudesse ser lido pelos autores, sendo
estes: inglês, português ou espanhol. A partir deste
critério 9 artigos não foram incluídos (5 em chi-
nês, 2 em francês, 1 em Norueguês e 1 em Rus-
so). O segundo grupo era o artigo abordar no
resumo pelo menos um dos itens selecionados
para análise, que eram: (1) causas; (2) consequ-
ências; (3) respostas e ações: encaminhamento
de propostas e soluções para a prevenção e/ou
mitigação dos riscos e impactos das enchentes.
Foram selecionados 74 artigos e excluídos ou-
tros 31, que abordavam temas bastante específi-
cos de investigações de doenças relacionadas às
enchentes. Destes 74 só se teve acesso direto à 62
em revistas que disponibilizam o acesso público
aos artigos ao através das revistas disponíveis no
sítio de periódicos da Capes. Outros 12 foram
solicitados, tendo chegado apenas 8 via Comut,
restando ao final 70 artigos para análise, sendo o
primeiro publicado em 1949 e o último em 2011.

Resultados

Causa das enchentes

Dos 70 artigos, 27 indicavam causas para as
enchentes sistematizadas no Quadro 1. Destes,
12 apontaram as mudanças climáticas e o aque-
cimento global como causas5-16 e 5 o aumento de
chuvas intensas e localizadas14,17-20. Fenômenos
relacionados às mudanças climáticas e que influ-
enciam as enchentes são: furacões, ciclones tro-
picais e monsões19,21, derretimento intensivo de
neve e geleiras 6,19,20,22-26 e a Oscilação Sul – El
Niño27,28. Também foram apontadas outras cau-
sas, como tsunamis16,21,24,29, bem como questões
relacionadas ao uso e ocupação do solo; descarte
inadequado de lixo; intensificação da agricultu-
ra; construções de barragens e hidrelétricas; des-
matamento13; erosão do solo resultando no as-
soreamento dos rios6,30 assim como a rápida ur-
banização sem planejamento adequado16.

Consequências das enchentes

Dos 70 artigos, 51 indicaram consequências
das enchentes, sistematizadas nos Quadros 2, 3 e
4, classificadas do modo a seguir: (1) consequên-
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cias ambientais; (2) consequências sobre a saúde
- mortalidade e morbidade; (3) consequências
sobre a infraestrutura, serviços e economia local.

Consequências ambientais

Mais da metade, 27 artigos, destacaram as
consequências ambientais, as quais foram siste-
matizadas no Quadro 2.

A rede de distribuição de água para consumo
humano31-37 quando afetada, compromete o for-
necimento para as casas e mesmo para os servi-
ços de saúde25,31,33, resultando, entre outras coi-
sas, na falta de água potável para a população34.
Além de afetar a distribuição, a água da rede uti-
lizada pela população, bem como poços e nas-
centes, acabam sendo contaminados por agentes
infecciosos presentes nas águas das enchen-
tes4,8,12,16,21,23,24,33-38, aumentando o risco de doen-
ças transmitidas pela ingestão da água35,36,39.

A contaminação de alimentos armazenados
em casas ou mercados, bem como de organis-
mos marinhos filtradores, como ostras e maris-
cos, é também relatada como um dos problemas
ambientais21,32,34,36,38,40. Outra forma de contami-

nação de águas e alimentos é a por produtos quí-
micos24,36,41,42 de origem industrial, comercial e/
ou residencial32. A contaminação química16,26 pode
se dar por substâncias estocadas em tanques sub-
terrâneos, com maiores impactos em residências
e construções próximas às regiões industriais ou
de agricultura atingidas pelas enchentes6, ou ain-
da pela mobilização de produtos químicos já pre-
sentes no solo como nitrogênio e fosfatos prove-
nientes da lixiviação da adubação química4,5,9,39.
Entre as substâncias químicas identificadas como
fonte de contaminação de águas de enchentes es-
tão o asbestos e alguns metais e minerais associa-
dos à mineração, como níquel, alumínio, arsênio,
cádmio, cobalto, cobre, ferro, manganês, zinco,
prata e mercúrio39. Esta forma de contaminação
afeta também os solos36. Igualmente são afetados
os serviços de saneamento locais, como a rede de
coleta de esgoto domiciliar4,18,33 e os serviços de
tratamento de esgoto24,32-34, os serviços de coleta e
a disposição de lixo24,33,38.

Outra consequência ambiental provocada
pelas enchentes é a alteração nos ciclos de repro-
dução dos vetores, hospedeiros e reservatórios
de doenças, através da proliferação de locais com

Quadro 1. Causas das enchentes

. Mudanças climáticas

. Aquecimento global

. Chuvas intensas e localizadas

. Furacões e ciclones

. Monções

. Derretimento intensivo de neve e geleiras

. Tsunamis

. Descarte inadequado de lixo

. Intensificação da agricultura

. Construções de barragens e hidrelétricas

. Desmatamento e erosão do solo

Causas atribuídas aos fenômenos e eventos “naturais”

Causas atribuídas as atividades humanas

Quadro 2. Consequências ambientais das enchentes

. Contaminação biológica da água para consumo humano e
alimentos
. Contaminação química da água para consumo humano e solos

. Comprometimento da rede e fontes alternativas de
abastecimento de água, dos serviços de coleta e tratamento de
esgoto, bem como dos serviços de coleta e disposição do lixo

. Alteração nos ciclos dos vetores, hospedeiros e reservatórios de
doenças e nas formas de exposições ambientais dos humanos

Contaminação de água, solo e
alimentos

Comprometimento dos serviços de
saneamento ambiental

Alteração nos ciclos ecológicos e
exposições humanas
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Quadro 3. Consequências sobre a saúde provocadas pelas enchentes

Agravos e doenças, incluindo alguns sinais e sintomas

. Diarreias e gastroenterites

. Cólera

. Febre tifóide

. Varíola

. Hepatites A

. Hepatites  E

. Poliomielite

. Malária

. Febre amarela

. Dengue

. Encefalite de St Louis

. Filariose linfática

. Leptospirose

. Esquistossomose

. Shiguelose

. Escherichia coli [E. Coli]

. Giardíase

. Desnutrição

. Estados de estresse pós-traumático

. Transtornos de adaptação

. Transtornos não orgânicos do sono

. Insônia

. Pesadelos e memórias repetidas sobre o evento

. Amnésia

. Dificuldade de concentração

. Irritabilidade e raiva

. Fobias, ansiedade e pânico, depressão, perda do apetite, fadiga,
dificuldade de concentração, tontura
. Abuso no consumo de álcool e medicamentos
. Transtornos do comportamento e emocionais durante a infância
. Úlceras

. Conjuntivites

.  Pressão arterial alta

.  Rinite alérgica

.  Infecções respiratórias agudas

.  Sinusites severas

.  Asmas

.  Infecções pulmonares

.  Síndrome tóxica da poeira orgânica

.  Laringite

.  Dermatites e erupções cutâneas

.  Distensões musculares

Capítulos da Classificação

Internacional de Doenças 10

Capítulo I – Doenças infecciosas e
parasitárias

Capítulo IV – Doenças endócrinas,
nutricionais e metabólicas

Capítulo V – Transtornos mentais
e do comportamento

Capítulo VII – Doenças do olho e
anexo

Capítulo IX – Doenças do
aparelho circulatório

Capítulo X – Doenças do aparelho
respiratório

Capítulo XII – Doenças da pele e
do tecido subcutâneo

Capítulo XIII – Doenças do
sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo

continua
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águas residuais, lixo, silte e material em decom-
posição que recobrem as ruas e os solos após as
enchentes4,21,33,36. Com o ambiente alterado, há
um considerável aumento na quantidade de
mosquitos, moscas e ratos, assim como aumen-
to da contaminação fecal por parasitos e helmin-
tos4,21,31,33,34,43,44. E, mesmo em situações onde não
se diagnosticou aumento na população de veto-
res, hospedeiros e reservatórios, identificou-se o
potencial aumento na exposição devido ao desa-
lojamento da população4,36.

Consequências sobre a saúde

- mortalidade e morbidade

Dos 51, 44 apontaram mortalidade e morbi-
dade entre as principais consequências das en-
chentes, organizadas a partir da Classificação
Internacional de Doenças no Quadro 3.

Em relação à mortalidade, 20 apontaram os
óbitos durante as enchentes como principal con-
sequência4,6-8,11-14,16,24,31,33-36,45-49, sendo especifica-
dos os por diarréias7,12,13,46,50 e os por hipoter-

Quadro 3. continuação

Agravos e doenças, incluindo alguns sinais e sintomas

.  Infecções renais

.  Asfixia

.  Intoxicações e envenenamentos

.  Hipotermia

.  Lesões, traumatismos, cortes, lacerações e ferimentos

.  Violência doméstica

.  Choques elétricos

.  Afogamentos

.  Quedas

Capítulos da Classificação

Internacional de Doenças 10

Capítulo XIV – Doenças do
aparelho geniturinário

Capítulo XIX – Lesões,
envenenamentos e algumas outras
conseqüências de causas externas

Capítulo XX - Causas externas de
morbidade e de mortalidade

Quadro 4. Consequências para a infraestrutura local, serviços, economia e sociedade local

. Interrupção total ou parcial de pontes, ruas e estradas por
inundação ou destruição
. Rompimento de diques de contenção
. Rompimento de tanques de combustíveis
. Curto-circuito elétrico

. Interrupção total ou parcial do fornecimento de serviços de
eletricidade, gás e comunicação
. Interrupção total ou parcial do funcionamento de escolas,
comércio, serviços funerários e de saúde

. Comprometimento total ou parcial das atividades agrícolas e
pecuárias
. Prejuízos econômicos pela destruição total ou parcial de
propriedades, casas e construções
. Prejuízos econômicos pela destruição total ou parcial das
fontes de renda e trabalho
. Perdas de bens pessoais e de valor sentimental

. Rompimento ou fortalecimento da amizade, cooperação e
laços afetivos entre os membros de uma comunidade afetada

Consequências sobre infraestrutura
local

Consequências sobre os serviços locais

Prejuízos econômicos e perdas
materiais

Rompimento ou fortalecimento das
relações sociais locais
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mia16,35,51, bem como por lesões8,16 e afogamen-
tos8,11,16,35,51. Alguns estudos apontaram para um
aumento nas taxas de mortalidade nos 12 meses
após a ocorrência da enchente7,11,18, demonstran-
do que os óbitos não se limitam aos imediata-
mente após os eventos. Além das mortes de hu-
manos, há também indicações das de animais38,
de modo que suas carcaças nas ruas e casas, após
o pico das enchentes33, também se convertem em
fonte de doenças.

Em relação à morbidade, 11 apontaram que
existe o aumento na incidência de doenças poten-
cialmente epidêmicas nos períodos após as en-
chentes52, como o aumento de transmissí-
veis4,11,16,18, que podem ser transmitidas através
da água e alimentos contaminados 4,7,21,38,42, as-
sim como por vetores e hospedeiros de doen-
ças4,21,32, principalmente nos países mais pobres5,8.

Dentre as doenças transmitidas através da
água e alimentos contaminados foram especifi-
cadas as seguintes: gastroenterites4,8,11,14,17,18,21,46,47,

50, e infecções por E. Coli, Giárdia e Shigella12,
cólera12,21,50, febre tifóide12,21, varíola52, hepatites
A12,35 e E, e poliomelite21,50. Dentre as doenças
transmitidas por vetores e hospedeiros foram es-
pecificadas: malária7,13,21,35,47,50; febre amarela35;
febre hemorrágica50, dengue14,21,47,50; encefalite de
St Louis21; filariose linfática21; e leptospiro-
se21,36,42,47,53.

Além destas doenças, em grande parte relacio-
nadas ao saneamento ambiental inadequado, há
também o aumento da umidade neste mesmo
período, com rápido crescimento de micobacte-
rias (como Mycobacterium marinum)21 e proli-
feração de fungos54,55, agravando os problemas
de saúde para as pessoas alérgicas e susceptíveis4

tendo sido registrados rinite alérgica42, infecções
respiratórias agudas4,5,8,11,14,16,21,35,38,46,50, as-
mas14,18,42,, sinusites severas18,42, infecções pulmo-
nares18, síndrome tóxica da poeira orgânica42,
dermatites14,17,18,21,45,50 e conjuntivites56.

Outras doenças encontradas na literatura no
período após as enchentes são: laringite, pressão
alta e infecções renais18. Foram também citados
sintomas como: tosses, resfriados e gripes, dores
de ouvido e garganta18, dores abdominais, dores
no peito e palpitações46, dores de cabeça18,46, ná-
useas e enjôos18,46 e febres17,43,46,47.

Além das doenças envolvendo agentes bioló-
gicos, a literatura também aponta para os im-
pactos sobre a saúde mental16 e emocional das
populações expostas às enchentes. Estados de
estresse pós-traumático14,44,50,51,57-59 e transtor-
nos de adaptação18 foram indicadas como algu-
mas das consequências apresentando percentuais

entre 10% a 25% entre os expostos, afetando mais
intensamente determinados grupos sociais como
as mulheres, os moradores de áreas rurais, os
analfabetos, as crianças, os idosos, os deficientes
e os mais pobres11,18,45.

Foram especificadas transtornos e síndromes
devido a fatores emocionais, como distúrbios no
sono, insônia, pesadelos e memórias repetidas
sobre o evento, amnésia, dificuldade de concen-
tração, irritabilidade e raiva45,59, ansiedade58,59,
fobias, pânico, depressão50,58,59, perda de apetite,
fadiga, tonteiras7-9,11,39,45,46 e suicídio59. Grande
parte destas consequências se manifesta após as
enchentes e principalmente durante períodos de
chuvas18, mas há relatos que apontam também
para as mesmas relacionadas à quebra da rotina
familiar e social e durante o período de recons-
trução (limpezas, reparos, acionamento de se-
guros, indenizações ou assistência soci-
al)4,11,18,24,39. Outra fonte de ansiedade e preocu-
pação relatada entre os afetados é a suspeita de
possível contaminação na família por produtos
químicos18, especialmente em locais industriais39,
bem como o medo de ratos e as doenças causa-
das pelo mesmo (leptospirose) e outras como
hepatite e febre tifóide18. A falta de orientações e
informações ou a presença de orientações confli-
tantes e incompatíveis vinda das autoridades em
saúde18, assim como a falta de vacinação também
contribui para elevar a ansiedade entre a popula-
ção exposta18. Além destes, foram apontadas ou-
tras consequências sobre a saúde mental e emoci-
onal nas populações expostas, como violência fa-
miliar e abuso no consumo de álcool e medica-
mentos entre adultos18,24 e distúrbios de compor-
tamento em crianças7 e jovens meninas expostas
a assédio mental e sexual em abrigos temporári-
os59. Estas consequências mentais e emocionais
podem durar meses ou anos após as enchentes,
reaparecendo sempre que fortes chuvas ou ou-
tras enchentes ocorrerem novamente18.

Há também um conjunto de outras conse-
quências que podem ocorrer imediatamente após
as enchentes, constituindo também uma grande
fonte de exposição ao risco de acidentes, lesões12-

14,49,51 e doenças, principalmente para os que se
tornam desalojados ou desabrigados, apontado
em 10 artigos4,8,11,21,24,33,34,52,60,61. Ambas condições
implicam no deslocamento massivo de popula-
ções que podem ficar aglomeradas em abri-
gos31,34,47,61-63 (onde muitas vezes a aglomeração
com precária infraestrutura cria condições para
proliferação de doenças transmissíveis) ou mes-
mo tornarem-se refugiados ambientais em situa-
ções mais extremas8. Durante o deslocamento em
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massa são relatados ferimentos e lesões, incluin-
do lacerações, úlceras e erupções cutâneas causa-
das por infecções4,11,14,17,24,32,35,45,46. Comunidades
inteiras podem ficar isoladas e deixam de ter aces-
so ao transporte, serviços de saúde, serviços emer-
genciais, alimento, água potável e necessidades
básicas de sobrevivência34.

Mesmo para os que retornam para suas ca-
sas, o reparo e a limpeza de casas e ruas por pes-
soas não preparadas para alguns destes tipos de
trabalho pode resultar em choques elétricos16,
asfixia (em pessoas consertando e limpando seus
poços artesianos), distensões musculares, cortes
e intoxicações por monóxido de carbono (em
pessoas que utilizam gasolina em geradores de
eletricidade) e envenenamentos por picadas de
cobra11,16,24,32,35,51.

Além destas consequências foram também
relatados potenciais efeitos genotóxicos, citotó-
xicos, mutagênicos e carcinogênicos relaciona-
dos a contaminação das águas por agrotóxicos e
metais pesados8,39,41.

Consequências sobre a infraestrutura,

serviços e economia local

Este tema esteve presente em 29 dos 51 arti-
gos, demonstrando sua importância para a com-
preensão das consequências ambientais e sobre
a saúde e sistematizados no Quadro 4.

Em situações de enchente, pontes, ruas e es-
tradas podem ser destruídas ou inundadas im-
pedindo o acesso dos e aos serviços de emergên-
cia, entre estes os de saúde6,21,31,34. A força da água
das enchentes pode destruir diques de conten-
ção52, como no caso do Furacão Katrina em
Nova Orleans (EUA), incêndios a partir do rom-
pimento de tanques de combustíveis26 e curto-
circuito elétrico33 podendo ocorrer explosões e
queimaduras16. O comprometimento parcial ou
total do fornecimento de energia elétrica local,
por conseguinte, afeta os serviços de telefones
públicos e privados, de fornecimento de gás e
água8,18,21,31,34,38, comprometendo desde o arma-
zenamento de alimentos e vacinas, até a higiene
pessoal dos moradores locais24. Serviços de dis-
tribuição de água e de saneamento podem ser
seriamente comprometidos26. A depender da
magnitude do evento, escolas e comércio pode-
rão ter suas atividades interrompidas por me-
ses38. Também há relato de impactos de enchen-
tes em cemitérios, fazendo flutuar na água da
inundação mais de 400 caixões31.

Durante as enchentes os serviços de saúde
também podem ser afetados8,13,16,24,32,33,51, tanto

por ter as instalações atingidas e equipamentos e
materiais de primeiros socorros comprometidos
a partir do contato com a água das enchentes48,
como pelo aumento da procura dos serviços pela
população imediatamente após as mesmas18.
Não só o cotidiano dos serviços de saúde é alte-
rado (marcação de consultas, por exemplo),
como também podem ser comprometidos pro-
gramas de combate a doenças transmitidas por
vetores, vacinação e de tratamento de doenças64,
como a tuberculose4,17,18,21.

As enchentes podem também gerar conse-
quências sobre a agricultura13 e a pecuária25,52,
atingindo a produção de alimentos e a qualidade
do mesmo, como a do leite, por exemplo61, agin-
do diretamente a condição nutricional da popu-
lação afetada60,61 podendo levar à desnutrição e à
fome13,14,16,51,

Além de atingir a infraestrutura e os serviços
há também prejuízos econômicos e perdas ma-
teriais33,34,37,38,45,47,60 que impactam a economia
local5,8,9,14. Os prejuízos envolvem propriedades,
casas e construções que são parcial ou totalmen-
te destruídas6,13,24,33,48,, resultando em desaloja-
dos e desabrigados, afetando suas fontes de ren-
da e trabalho no comércio, fábricas, plantações e
criação de animais21,25,33,34,60. Há ainda perdas
materiais incomensuráveis como os bens pesso-
ais e de valor sentimental11,18,38.

Um artigo apontou para o fortalecimento dos
laços afetivos e de cooperação entre os membros
da comunidade afetada18.

Respostas e ações para prevenção

e mitigação

Dos 70 artigos revisados, 41 abordaram as
respostas sociais às enchentes, sistematizadas no
Quadro 5 e classificadas do modo a seguir: (1)
Monitoramento socioambiental de vulnerabili-
dade e vigilância em saúde como instrumentos
para prevenção e melhoria das respostas; (2) ca-
pacidade de avaliações rápidas; (3) capacidade
de respostas do setor saúde.

Monitoramento socioambiental

de vulnerabilidade e vigilância em saúde

como instrumentos para prevenção

e melhoria das respostas

Foram encontrados 13 que abordaram o
monitoramento do clima e da vulnerabilidade
social e ambiental, assim como sistemas de vigi-
lância em saúde (Quadro 5).

Para a prevenção de curto prazo das conse-
quências das enchentes foram apontados o mo-
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Quadro 5. Respostas e ações para prevenção e mitigação

. Monitoramento do clima e previsão meteorológica acopladas a
um sistema de alerta eficaz
. Monitoramento da vulnerabilidade em relação às condições de
saneamento, saúde e de ocupação em áreas de risco
. Estruturação de sistemas de monitoramento e vigilância sobre
as enchentes (eventos), áreas e grupos vulneráveis, e suas
consequências para a saúde, permitindo aprendizado contínuo
para a preparação e as respostas às necessidades de saúde pós-
enchentes (curto, médio e longo prazos)

. Avaliação das necessidades de evacuações das áreas acoplada à
organização de abrigos e alojamentos temporários
imediatamente no período pós-enchente e de casas temporárias
para os que perderam suas habitações
. Avaliação do sistema de abastecimento de água e da qualidade
da mesma acoplado ao rápido tratamento e fornecimento de
água potável para população
. Avaliação das áreas em que o sistema de coleta e de disposição
do lixo, bem como de coleta e de tratamento de esgoto foram
mais afetados acoplados a ações rápidas de coleta e disposição do
lixo, reparo do sistema de coleta e tratamento de esgoto e
enterro de animais mortos
. Avaliação dos alimentos disponíveis e descarte dos
contaminados acoplada à distribuição de mantimentos,
utensílios de cozinha e alimentos para os desalojados, bem
como higienização dos mesmos
. Avaliação do impacto sobre serviços fundamentais para as
crianças, como creches e escolas, acoplada ao restabelecimento
rápido dos mesmos

. Controle de vetores de hospedeiros de doenças, do nível
individual ao coletivo
. Intensificação das ações de vigilância em saúde da exposição da
população aos riscos de doenças e dos efeitos sobre a saúde
. Vacinação rápida para o risco de doenças para a população nas
áreas afetadas
. Provisão de serviços (tendas de saúde, hospitais de campanha,
laboratórios) e de pessoal de saúde (médicos, enfermeiras,
terapeutas, técnicos de laboratório) extras nas áreas afetadas
. Ações de cuidados e apoio psicossocial às populações afetadas
para prevenir e monitorar os efeitos de longo prazo dos
Transtornos do Estresse Pós Traumático
. Programas de educação em desastres e saúde para a população
(riscos das enchentes, alertas, evacuações, potenciais impactos
sobre a saúde, primeiros socorros e ressuscitação, ações
necessárias para prevenir doenças)
. Programas de treinamento para profissionais de saúde de áreas
vulneráveis ou afetadas, com ênfase em primeiros socorros,
tratamento e prevenção de doenças relacionadas às enchentes
. Planejamento de ações conjuntas e coordenadas do setor saúde
com outros setores governamentais (defesa civil, meio
ambiente, forças armadas, agricultura, comunicação,
transportes, polícia, etc.) e em diferentes níveis (municipais,
estaduais e federais), além de empresas privadas (comunicação,
transportes, etc.) e organizações não governamentais
. Medidas estruturais de reparos e reconstrução de instalações e
vias de comunicação, assim como de habitações

Monitoramento socioambiental e
vigilância em saúde como
instrumentos para prevenção e
melhoria das respostas

Capacidade de avaliações rápidas das
áreas afetadas para identificar
impactos, riscos e necessidades sociais,
ambientais e de saúde da população
afetada

Capacidade de respostas do setor
saúde (vigilância em saúde, controle
de hospedeiros e vetores de doenças,
vacinações, atenção e cuidado,
educação e conscientização em relação
aos riscos e problemas de saúde)
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nitoramento do clima e a previsão meteorológi-
ca65, unidas a um sistema de alerta eficaz4,24. Para
a prevenção de médio e longo prazos das en-
chentes foi apontado o estudo37 e o monitora-
mento da vulnerabilidade, particularmente das
condições sociais (acesso a saneamento ambien-
tal e a serviços de saúde de qualidade) e de ocu-
pação da população em áreas de risco, de modo
a identificar as intervenções necessárias, como
planejamento sobre o uso e a ocupação do solo,
para a diminuição das consequências destes even-
tos nas populações2,5,114,7,18.

Para alguns autores, a formulação de políti-
cas públicas para prevenção e respostas as en-
chentes12,14 exige a estruturação de sistemas de
monitoramento e vigilância sobre estas (even-
tos), as áreas e os grupos vulneráveis, e suas con-
sequências para a saúde, permitindo melhor pre-
paração (incluindo desenvolvimento e revisão
dos planos de emergências) para respostas mais
rápidas e efetivas as necessidades de saúde pós-
enchentes3,4,8,11,24,32,39.

Capacidade de avaliações rápidas

e de atenção às necessidades

Neste tema foram encontrados 16 artigos
abordando o mesmo como fundamental para
respostas rápidas (Quadro 5).

A avaliação imediata das áreas afetadas deve
ser realizado para identificar principais impac-
tos, danos e prejuízos à infraestrutura (pontes,
ruas, estradas, habitações) e serviços (saúde,
água, esgotamento sanitário, lixo), assim como
os principais riscos à saúde, a morbidade e a
mortalidade, bem como necessidades de saúde
da população afetada7,32-34,39,48,60.

Alguns consideram que esta avaliação deve pro-
piciar de imediato a organização de abrigos e aloja-
mentos temporários logo no período pós-enchen-
te para os desalojados e desabrigados20,33,38,48.

Em relação aos serviços, um dos cuidados
fundamentais após enchentes é com a qualidade
da água para consumo humano20, já que esta
pode ser fonte de muitas doenças, incluindo: 1)
monitoramento e reparo nos encanamentos de
distribuição de água; 2) monitoramento e análi-
ses da qualidade distribuída e consumida nos
locais afetados31-33,38, incluindo a contaminação
por produtos químicos39; 3) tratamento11,30,47,52,
incluindo a distribuição de cloro para a popula-
ção afetada tratar a mesma13,3,34,38,52; 4) forneci-
mento e distribuição de água potável à popula-
ção33,38,52, principalmente em zonas em que a água
consumida é de poços32; 5) campanhas para ra-
cionalização do consumo de água33.

Operações de limpeza dos destroços e resí-
duos sólidos (pedaços de móveis, veículos, des-
troços de construções, etc.)11,20,34,52, principal-
mente nas habitações e prédios públicos38, com
destinação final adequada e rápida para preve-
nir, entre outras coisas, casos de leptospirose e
picadas por cobras32. O enterro de animais mor-
tos também deve ser imediatamente providenci-
ado38. Outros artigos apontam para a necessida-
de de reparo imediato do sistema de coleta e tra-
tamento de esgoto11,20,25,52.

Em relação à segurança alimentar duas me-
didas aparecem como fundamentais e conecta-
das. A primeira é a distribuição de alimentos e
utensílios de cozinha para os desabriga-
dos33,34,38,48, de preferência com acompanhamen-
to de um nutricionista38. A segunda é a promo-
ção da higienização dos alimentos existentes40 e o
descarte de alimentos contaminados33.

Por fim, particularmente em relação às crian-
ças, além dos cuidados em saúde, o apoio envol-
ve disponibilidade de locais como creches e esco-
las onde possam ficar enquanto os pais estão
ocupados no processo de recuperação pós-en-
chente (mutirões de limpeza e reparos)18,38.

Capacidade de respostas do setor saúde

A capacidade de respostas do setor saúde en-
volveu o maior número de artigos sobre as res-
postas sociais, totalizando 32 (Quadro 5).

Dentre as respostas, o controle de vetores,
através da distribuição de inseticidas para com-
bate aos mosquitos4,11,34,38,52,60, solicitação de aju-
da externa (outros estados ou nível federal)31,33

ou mesmo aplicações por aviões em grandes áre-
as52 surge como um primeiro tema.

Um segundo é a necessidade de intensificação
das ações de vigilância em saúde da exposição da
população aos riscos de doenças (água, alimen-
tos, lixo, esgotos, contaminantes químicos, veto-
res e hospedeiros de doenças, etc.), dos efeitos
sobre a saúde (mortalidade e morbidade) e in-
vestigação epidemiológica de possíveis surtos de
doenças (febre tifóide, diarréias, malária, etc.) nos
locais atingidos pelas enchentes4,11,24,32,35,39,48,52,61

de modo a subsidiar as ações emergenciais de con-
trole e prevenção, bem como de tratamento e re-
cuperação em saúde4,17,20,34,52.

A vacinação surge como outro tema, ampla-
mente adotada nos períodos após as enchentes,
sendo as mais utilizadas as vacinas contra para
tétano, febre tifóide,66 e cólera33-35,38,50,52 e, antes
da erradicação, a varíola36,52.

Um quarto tema e que aparece para os casos
mais graves é o de provisão de serviços e pessoal
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de saúde extras para a população afetada66. Em
termos de infraestrutura física, são apontados
tendas de saúde, hospitais, bancos de sangue e
laboratórios de emergência para atender o mai-
or número de pessoas possíveis, seja pelo au-
mento da demanda, seja pela destruição parcial
ou total da infraestrutura de saúde17,34,38, além
de serviços de saúde nas cidades ou municípios
vizinhos oferecerem leitos extras7. Em relação ao
pessoal, são apontados principalmente médicos,
enfermeiros, terapeutas, e técnicos de laborató-
rio, assim como estudantes de graduação na área
da saúde, tanto de serviços públicos, como de
outras organizações da sociedade civil17,20,31,33,34.

Outro tema importante se refere às ações de
cuidado e apoio psicossocial às populações afeta-
das para prevenir (envolvendo ações de comuni-
cação nas etapas de planejamento de emergências
e pós-enchentes) e monitorar os efeitos de longo
prazo dos Transtornos do Estresse Pós Traumá-
tico4,7,32,45,47, com visita de profissionais da área
de saúde e social aos grupos populacionais que
podem ser considerados mais vulneráveis (crian-
ças, idosos, grávidas, deficientes)11,18,20,34.

Além destes temas diretamente relacionados
ao controle de vetores, prevenção de doenças atra-
vés de vacinas, intensificação das ações de vigi-
lância em saúde, provisão de recursos extras (hu-
manos e materiais) em saúde e apoio psicossoci-
al, surgiram outros que exigem ações do setor
saúde com outros setores.

O primeiro é a questão da educação (em saú-
de) para os desastres. Há o consenso que este
tema deve ser desenvolvido principalmente para
as comunidades que se encontram sob risco de
enchentes e os grupos vulneráveis, tanto sobre
como lidar com estes eventos (programas de co-
municação, alertas e evacuações) e seus riscos,
como sobre a recuperação após os mesmos, for-
talecendo a capacidade de resiliência4,7,19,46,52,67,68.
Os programas de educação para desastres po-
dem ser de médio ou longo prazos, permitindo
construir mapas mentais que auxiliem no plane-
jamento preventivo e de emergência nas comu-
nidades69 ou de curto prazo (Educação “Just in
Time”), realizados durante ou após o evento, em
poucos dias ou horas70.

Outro tema relacionado à educação foi o de
conscientização e sensibilização pública. Nos pe-
ríodos pré, durante e após enchentes a conscien-
tização e a sensibilização publica são também
indispensáveis na prevenção dos riscos e mini-
mização dos danos, sendo destacados os siste-
mas de alerta e de comunicação contextualiza-
dos sobre os tipos de enchentes e considerando

os grupos vulneráveis7,24,32. Os temas envolvidos
nestes processos podem ser desde procedimen-
tos para o cuidado com o consumo de água e
alimentos e a higienização dos mes-
mos8,11,23,32,34,38,39,47,60, uso de inseticidas domés-
ticos para o controle de vetores33 ou mesmo te-
mas bastante específicos, como ações necessári-
as em casos de contaminação química (preven-
ção, descontaminação e tratamento)39, utilizan-
do desde de panfletos e alto-falantes, materiais
informativos e didáticos, aos meios de comuni-
cação de massa11,39,52,71. Podem envolver a pre-
paração das comunidades, nas casas, escolas e
locais de trabalho, para alerta (evacuações e ro-
tas de fuga, zonas de enchentes, não dirigir car-
ros e motos nem bicicletas em áreas inundadas,
etc.) e respostas comunitárias24,67. Além disto, a
população deve ser informada sobre os progres-
sos nas ações de mitigação das consequências das
enchentes, seja pelos órgãos governamentais ou
por grupos de voluntários20,52,72.

A conscientização e a sensibilização pública
não podem ser dissociadas de processos direta-
mente orientados para os profissionais do setor
saúde. Informações e relatos de experiências de
uma localidade podem servir para conscientizar,
sensibilizar e treinar profissionais de outras que
vivenciam problemas de saúde similares, como,
por exemplo, as relacionadas a primeiros socor-
ros e orientações sobre tratamento e prevenção
de doenças relativas a enchentes como leptospi-
rose e malária17,32,52. Estes relatos e experiências,
além de nortearem processos de conscientização,
sensibilização e treinamento, também devem se
converter em guias de respostas do setor saúde
para situações de emergência, que podem envol-
ver, inclusive, situações de maior complexidade,
como a contaminação química que ocorre em
eventos de enchentes39.

Este universo de ações e respostas do setor
saúde exige o planejamento e a cooperação com
outros setores, de modo conjunto e coordenado
(centros de controle de operações) com outros
setores governamentais (defesa civil, meio ambi-
ente, forças armadas, agricultura, comunicação,
transportes, polícia, etc.) e em diferentes níveis
(municipais, estaduais e federais), além de em-
presas privadas (comunicação, transportes, etc.)
e organizações não-governamentais, para pre-
venção e mitigação dos impactos das enchentes,
bem como assistência e cuidado aos afetados,
como, por exemplo, arrecadação de fundos e
medicamentos7,11,31-33,38,52.

A cooperação com outros setores é funda-
mental, pois após algumas enchentes são neces-
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sárias medidas de reparo estrutural devido aos
danos materiais, como providenciar reparos nas
ruas, avenidas, pontes, e nos serviços médicos de
emergência, restaurando e melhorando as con-
dições originais locais20,33. É necessário ter equi-
pamentos de emergência como geradores de ener-
gias e bombas de água, assim como outras es-
tratégias que permitam tanto restaurar o funci-
onamento dos serviços (incluindo os de saúde),
como minimizar os impactos dos desabrigados,
permitindo o quanto antes a volta à sua rotina
normal de atividades, diminuindo os impactos
na saúde das vitimas24,33.

Discussão

Embora o presente universo de pesquisa tenha
se restringindo a 70 artigos, considerou-se que o
tipo de abordagem adotada para a análise dos
mesmos propiciou um conjunto de resultados
abrangentes sobre causas, consequências e res-
postas e ações não encontrado em nenhum dos
artigos incluídos, no qual cerca de 3/4 eram oriun-
dos de instituições de países desenvolvidos, como
América do Norte e Europa, Austrália e Japão.

Em relação às causas identificadas e sistema-
tizadas no Quadro 1, é interessante observar que
a grande maioria atribui às mudanças climáticas
e ao aquecimento global os principais fatores na
origem das enchentes. Se por um lado não se pode
deixar de considerar a importância destes fatores
no aumento da frequência e intensidade das chu-
vas, é necessário observar que ao tornar estes fe-
nômenos como causas das enchentes, mesmo re-
conhecendo que tenham como principal força
motriz atividades humanas (produção e consu-
mo de energia, desmatamentos, queimadas, etc.),
acabam por tornar distantes os processos de de-
terminação social da exposição e as consequênci-
as destes eventos nos espaços geográficos em que
vivem e trabalham as populações afetadas. Cor-
responde ao que Natenzon73 denomina de “natu-
ralização” do processo social de causa das enchen-
tes. Interessante observar se for tomado como
exemplo o relatório do EIRD sobre redução do
risco de desastres no mundo2, para as causas sub-
jacentes das enchentes encontram-se as mudan-
ças climáticas como apenas um fator entre tantos
outros, como condições de vida, sistema de pro-
teção social, planejamento urbano e degradação
ambiental, para citar alguns exemplos.

No Quadro 2 estão sistematizadas as conse-
quências ambientais em três grupos, sendo que
dentre estes, a grande maioria destacou a conta-

minação de duas fontes vitais para a saúde hu-
mana: águas e alimentos. A questão é que a con-
taminação destas duas fontes vitais, assim como
de outras (solo, por exemplo), não se encontra
dissociada do comprometimento e/ou ruptura
de serviços fundamentais, como os de saneamen-
to. Se for considerado que as enchentes apenas
agravam condições de vida e saúde já existentes
nos contextos em que ocorrem, se estas são vul-
neráveis, maiores serão as consequências que
provocarão. Apesar do reconhecimento da vul-
nerabilidade como uma condição que tornam as
consequências das enchentes sobre determina-
dos grupos populacionais, comunidades ou mes-
mo países mais graves5,9,18,37, há ainda carência
na literatura de análises que incorporem de
modo sistemático conceitos e métodos que per-
mitam melhor compreender e analisar os pro-
cessos de determinação das vulnerabilidade so-
cial e ambiental às enchentes, como propõem au-
tores argentinos73 e brasileiros74 .

Se grande parte das consequências ambien-
tais acaba por se concentrar nas que resultarão
principalmente em doenças infecciosas e parasi-
tárias, seja pela contaminação de águas e alimen-
tos, seja pela alteração dos ciclos de hospedeiros
e vetores, não se pode deixar de observar que as
consequências sobre a saúde vão muito além des-
tas, como se pode observar no Quadro 3. A de-
mora nos processos de reabilitação e reconstru-
ção para o restabelecimento da infraestrutura,
serviços e economia local (Quadro 4) podem
ampliar os espectro de doenças e agravos (trans-
tornos mentais, lesões e causas externas, para
citar alguns exemplos) ou agravar várias das já
existentes (crônica e degenerativas), ampliando
ainda mais os impactos das mesmas e tornando
crônicas as consequências de um evento agudo.
Este é tema que merece ampla investigação como
o que relaciona a vulnerabilidade social aos de-
sastres, envolvendo a precariedade nas ações e
respostas institucionais para a redução dos ris-
cos18,73, pois o que se tem não é somente o au-
mento da mortalidade nos meses subsequentes
ao evento7,11,18, mas também a ampliação e o agra-
vamento de doenças pela demora nos processos
de reabilitação e reconstrução.

A questão das respostas e ações para preven-
ção e mitigação das consequências das enchen-
tes, principalmente pelo setor saúde, surge como
um tema fundamental. Mas para que sejam efe-
tivas torna-se necessário programar e articular
as ações capazes de promover avaliações rápi-
das, diagnosticando situações relativas a vigilân-
cia em saúde (diagnostico da área afetada, do
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risco sócio ambiental e da situação epidemioló-
gica, vigilância da qualidade da água para consu-
mo humano e alimentos), articuladas com ações
e medidas de prevenção e controle de hospedei-
ros e vetores, vacinações, atenção e cuidados, com
as outras ações voltadas para a prevenção e o
alerta de desastres e sistematizadas no Quadro 5.
Além disto, estas respostas e ações do setor saú-
de sistematizadas a partir desta revisão, e em gran-
de parte também encontradas nos documentos
nacionais que orientam as ações do Ministério
da Saúde75, para que tenham maior alcance, ne-
cessitam estar estreitamente articuladas com as
medidas de prevenção e mitigação dos desastres
realizadas por outros setores, desde medidas de
prevenção da exposição da população antes das
enchentes e os sistemas de alerta nos períodos
imediatamente anteriores às mesmas, até os pro-
cessos de restabelecimento e recuperação da in-
fraestrutura após o evento.

Por exemplo, a experiência sobre desastres re-
centes no Brasil, atingindo estados como Santa
Catarina, (2008, 135 óbitos), Alagoas e Pernam-
buco (2010, 50 óbitos) e Região Serrana do Rio de
Janeiro (2011, 918 óbitos) apontam que embora
distintas, as ações de prevenção devem combinar
medidas intersetoriais sobre uso e ocupação do
solo. Isto envolve medidas sobre a ocupação de
margens de rios preservando as áreas de prote-
ção permanente e as unidades de conservação, as
políticas de gestão da ocupação das áreas urba-
nas e das margens de rios combinadas com as de
habitação evitando construções inadequadas pró-
ximas aos rios e áreas de encosta, drenagem e
dragagens de rios, coleta e disposição adequada
de resíduos e entulhos, reflorestamento e revitali-
zação dos cursos d´água, entre outras76-78.

Outra questão essencial para a prevenção aos
desastres é a capacidade de produzir e dissemi-
nar de modo articulado informações para o alerta
antecipado que permitam atuar de modo inte-
grado em um tipo de desastre que se caracteriza
pela sazonalidade. Isto envolve tanto informa-
ções climáticas e meteorológicas, como sistemas
de monitoramento e vigilância das enchentes, de
modo a propiciar uma melhor preparação das
ações e respostas da saúde pública.

Considerações finais

As enchentes encontram-se entre os desastres
naturais que se caracterizam por alta frequência
e baixa severidade em termos de óbitos, mas sen-
do responsáveis por grande proporção de danos
à infraestrutura local, às habitações e às condi-
ções de vida das comunidades e das sociedades
de baixa renda. Isto não exclui a possibilidade de
que, principalmente por incapacidade de desen-
volver estratégias de prevenção e mitigação, ocor-
ram eventos com grande número de óbitos,
como nos casos exemplificados de Santa Catari-
na e Rio de Janeiro.

As tendências atuais de crescimento e con-
centração da população em áreas urbanas, sem
a adequada infraestrutura, e com degradação
ambiental e desigualdades sociais já apontam
para o crescimento das populações expostas e
das perdas econômicas relacionadas às enchen-
tes, isto mesmo sem considerar que a intensifica-
ção das mudanças climáticas representarão o
aumento na frequência e na gravidade de eventos
como esses79. Neste cenário, é previsto que as
populações mais vulneráveis e menos prepara-
das sofram cada vez mais as consequências.

O país deve estar cada vez mais preparado
para reduzir os riscos atuais e futuros. Assim,
tomando como referência o documento do Se-
cretariado das Nações Unidas para a Rio+20,
sobre Redução de Riscos de Desastres e Cons-
trução da Resiliência80, considerou-se que a re-
dução das causas e consequências das enchentes
no âmbito do setor saúde deve envolver respos-
tas integradas com amplas políticas para o de-
senvolvimento sustentável, reduzindo a vulnera-
bilidade de determinadas localidades e popula-
ções. Neste artigo, ao procurar sistematizar e sin-
tetizar as causas, as consequências e as respostas
obtidas com o objetivo de oferecer subsídios para
uma melhor compreensão destes eventos, que
embora nem sempre sejam catastróficos, respon-
dem por impactos recorrentes sobre a saúde e a
perda da qualidade de vida, exigindo abordagens
integradas.
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